
Processo nº. 0002712-97.2010.815.0331

Acórdão
Apelação Cível e Agravo Retido nº. 0002712-97.2010.815.0331

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: José Francisco Resende – Advs. Renival Albuquerque de Sena e 
outro.

Apelado: Jornal Correio da Paraíba Ltda– Adv. Luciana de Albuquerque 
Cavalcanti Brito.

EMENTA:  APELAÇÃO E  AGRAVO RETIDO. 
AÇÃO  DE  INDEIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL. 
JORNAL  IMPRESSO.  NOTÍCIA  RELATIVA  A 
ILÍCITO PENAL. IMPROCEDÊNCIA. RECURSOS. 
AGRAVO RETIDO. AGRAVADO QUE, INTIMADO 
NÃO  REQUEREU  PRODUÇÃO  DE  PROVA. 
DECISÃO  QUE  DETERMINOU  COLETA  DE 
DEPOIMENTO  PESSOAL  REQUERIDO  EM 
AUDIÊNCIA.  IRREGULARIDADE  PROCESSUAL. 
PREJUÍZO  NÃO  DEMONSTRADO. 
DESNECESSIDADE  DE  REPETIÇÃO  DO  ATO. 
APELO.  NOTÍCIA  VEICULADA  EM  JORNAL 
ESCRITO.  DIREITO  À  INFORMAÇÃO. 
EXERCÍCIO  REGULAR  DO  DIREITO.  DANO 
MORAL  INEXISTENTE.   DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO RETIDO E DA APELAÇÃO.

Ainda  que  demonstrada  a  irregularidade 
processual, o ato não se repetirá nem se lhe 
suprirá a falta quando não prejudicar a parte.

A publicação em jornal escrito relatando fato 
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narrado em boletim de ocorrência lavrado pela 
Polícia Militar não constitui ilícito, notadamente 
quando  não  se  constada  juízo  de  valor 
pejorativo  e  não  se  verifica  intenção  de 
caluniar,  injuriar  ou  difamar,  não 
caracterizando abuso no exercício do direito de 
informação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento a ambos os recursos.

RELATÓRIO

José  Francisco  Resende interpôs  Agravo  Retido 
contra  decisão  interlocutória  e  apelação  hostilizando  a  sentença 
proveniente do Juízo da 4ª Vara da Comarca de Santa Rita PB, proferida 
nos autos da Ação de Indenização por Dano Moral por ele proposta contra 
o Jornal Correio da Paraíba Ltda (Já Paraíba).

Do  histórico  processual,  verifica-se  que  o  Apelante 
ajuizou  a  Demanda  buscando  reparação  civil  por  dano  moral  em 
decorrência de notícia veiculada no Jornal Já Paraíba, que é exemplar do 
Demandado,  publicada  no dia  19 de janeiro  de  2010,  que apresentou 
como manchete “100 Anos de Perdão – Vereador de Santa Rita tava com 
jogo de rodas roubado...”.

A  notícia  informou que o Promovente  foi  detido  pela 
Polícia de João Pessoa pelo fato de que o carro dele estava com um jogo 
de  rodas  roubado,  conforme  denúncia  feita  pelo  proprietário  dos 
equipamentos, que inclusive apresentou nota fiscal de compra.

Na Audiência Preliminar (fls. 60), frustrada a tentativa 
de conciliação, foi indagado pelo Magistrado a respeito de produção de 
provas, tendo o Promovido pugnado pelo depoimento pessoal do Autor, 
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que foi deferido no mesmo ato, agendado data para coleta da prova.

O  Promovente  interpôs  Agravo  Retido  (fls.  61/64), 
arguindo  que  o  requerimento  da  prova  foi  apresentado  quando  a 
oportunidade já estava preclusa, visto que o Agravado foi intimado no dia 
01 de abril de 2011 para especificar a provas que pretendia produzir, em 
cinco dias, tendo decorrido o interstício sem manifestação.

O  Demandado  foi  intimado  para  contrarrazoar  o 
Recurso (fls. 66), não tendo apresentado manifestação, e na Audiência de 
Instrução  (fls.  71),  a  Magistrada  assentou  que  a  Parte,  instada  a  se 
manifestar,  não  se  pronunciou  nos  autos,  sendo  colhido  o  depoimento 
pessoal do Autor.

Na  Sentença  (fls.  81/83),  o Magistrado,  entendendo 
que a liberdade de informação deve ser feita de forma responsável, de 
acordo com a verdade dos fatos e que na notícia veiculada no jornal Já 
Paraíba  o  Demandado  narrou  um  texto  claro,  descrevendo  o 
comparecimento do Promovente à Delegacia de Polícia, sem juízo de valor, 
não se verificando ilicitude ou abusividade, julgou improcedente o pedido 
e condenou o Autor ao pagamento da custas processuais e honorários 
advocatícios que arbitrou em 15% do valor da causa.

Nas  razões  recursais (fls.  91/100)  o Apelante 
requereu, preliminarmente,  o  conhecimento  e  provimento  do  Agravo 
Retido interposto contra a Decisão do Magistrado de coletar o depoimento 
pessoal dele Autor.

No mérito, arguiu  que o Magistrado cometeu equívoco 
ao fundamentar na Sentença que não houve juízo de valor na matéria 
veiculada,  visto  que O Jornal  apresentou  como manchete  na notícia  o 
enunciado “100 anos de perdão”,  fazendo referência  à prática de uma 
conduta criminosa com verdadeira intenção de sensacionalismo com uso 
de expressão que deixa transparecer que ele Recorrente é um ladrão.

Aduziu que o dano moral restou evidenciado no caso 
concreto  pela repercussão que o Jornal  deu ao fato  da abordagem da 
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polícia,  infringindo  assim  o  disposto  no  Art.  5º,  LVII,  da  Constituição 
Federal, que dispõe que ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado da sentença penal condenatória.

Arguiu  que  o  Art.  220  da  Constituição  Federal,  que 
dispõe ser livre a manifestação de pensamento e o direito à informação, 
não  pode  ser  considerado  absoluto,  porquanto  deve  ser  exercido  em 
harmonia com as demais garantias constitucionais.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  fosse 
reformada a sentença, julgando procedente o pedido.

Nas contrarrazões (fls. 131/139), apresentadas quando 
o processo já estava neste Tribunal, o Apelado defendeu a manutenção da 
sentença, arguindo que a notícia foi publicada apenas enfocando o fato de 
que  o  Apelante  foi  levado  à  central  de  polícia  para  esclarecer  uma 
denúncia sobre receptação.

A  Procuradoria  de  Justiça  ofereceu  Parecer  (fls. 
110/116), pugnando pelo desprovimento da Apelação, por entender que a 
notícia veiculada pelo Apelado não ultrapassou os limites da liberdade de 
expressão.

É o relatório.

V O T O

Inicialmente, analiso o Agravo Retido.

Arguiu o Autor-Recorrente que o Magistrado designou 
audiência para ouvi-lo em depoimento pessoal quando a matéria já estava 
preclusa, visto que o Demandado foi intimado para especificar provas em 
cinco dias, mantendo-se em silêncio, e por isso não poderia a prova ser 
deferida na audiência preliminar posteriormente realizada.

Verifica-se, de fato, que o Apelado foi intimado e não 
manifestou interesse em produzir  provas,  só requerendo na Audiência, 
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conforme se infere às fls. 54 e 60.

Insta  salientar  que  a  ordem  processualística 
recomentada que a nulidade que não resulta prejuízo para a parte não 
deve ser pronunciada pelo magistrado,  conforme disposto no Art.  249, 
§1º, do CPC.

Art.  249.  O  juiz,  ao  pronunciar  a  nulidade, 
declarará que atos são atingidos,  ordenando 
as  providências  necessárias,  a  fim  de  que 
sejam repetidos, ou retificados.
§ 1o O ato não se repetirá nem se lhe suprirá 
a falta quando não prejudicar a parte.

Nessa linha, o que se tem nos autos é que o Agravante 
demonstrou a irregularidade processual, mas o prejuízo, pressuposto para 
declaração de invalidade do ato, não restou evidente.

Assim, nego provimento ao Agravo Retido.

Passo a analisar a Apelação.

A questão  debatida  no  Recurso  gira  em  torno  da 
existência,  ou não,  de responsabilidade civil  do  Apelado decorrente de 
matéria  veiculada  em  jornal  escrito,  que  apresentou  como  título  da 
manchete a expressão “100 anos de perdão”.

Verifica-se no processo que o Autor/Apelante instruiu a 
inicial com um exemplar do periódico Já Paraíba (fls. 20), constando a 
narrativa de que o Recorrente, vereador de Santa Rita, foi abordado pela 
Polícia Militar, em João Pessoa, e na delegacia foi constado que o veículo 
dele estava com um jogo de rodas roubado.

Segundo  a  inicial,  o  Demandado  teria  agido  com 
animus  injuriandi visto  que  veiculou  uma  matéria  tendenciosa  para 
ocorrência de participação do Recorrente em ilícito penal, enquanto que, 
na verdade, não foi instaurada ação penal por fato criminoso.
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Frise-se que, ao veicular a notícia extraída de Boletim 
de Ocorrência Policial, o Apelado não emitiu juízo de valor na opinião a 
respeito dos fatos veiculados e não ultrapassou os limites do direito à 
manifestação,  porquanto  apenas  relatou  os  fatos  concluídos  pela 
investigação policial.

A  jurisprudência  dos  tribunais  vem  negando 
indenização  por  dano  moral  quando  se  verifica  que  o  veículo  de 
comunicação  apenas  relatou  os  fatos  informando  a  respeito  das 
conclusões da Polícia.

Nesse sentido:

CIVIL E  PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO. 
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS.  REPORTAGEM  VEICULADA  EM 
JORNAL.  NOTÍCIA  EM  CONFORMIDADE 
COM  O  DESCRITO  NO  BOLETIM  DE 
OCORRÊNCIA.  CUNHO  MERAMENTE 
INFORMATIVO. AUSÊNCIA DE ILICITUDE. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  INDENIZAÇÃO. 
DESCABIMENTO.  RECURSO  PROVIDO.  A 
Constituição da Republica assegura à imprensa 
a  livre  expressão  da  atividade  de 
comunicação,  sendo-lhe  permitido  divulgar 
notícias de cunho informativo desde que não 
haja abuso desse direito a ponto de violar a 
imagem e a honra das pessoas envolvidas, sob 
pena  de  responder  civilmente.  A  publicação 
em jornal relatando fato narrado em boletim 
de ocorrência lavrado pela Polícia Militar, não 
constitui  ilícito,  quando  ausente  qualquer 
intenção de caluniar, injuriar ou difamar, não 
caracterizando abuso no exercício do direito de 
informação.  Não  verificados  os  pressupostos 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                      



Processo nº. 0002712-97.2010.815.0331

necessários  à  responsabilização civil,  não há 
que se falar em indenização por danos morais. 
-Recurso  conhecido  e  provido.  (TJMG;  APCV 
1.0525.06.092853-4/001;  Rel.  Des.  Paulo 
Mendes  Álvares;  Julg.  16/01/2014;  DJEMG 
24/01/2014).

AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER 
(DIREITO DE RESPOSTA) CUMULADA COM 
PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS.  PUBLICAÇÃO  OFENSIVA  À 
DIGNIDADE E  À  REPUTAÇÃO DO AUTOR 
EM BLOG. OPERAÇÃO "MONTE CARLO" DA 
POLÍCIA  FEDERAL  PARA  APURAÇÃO  DE 
ESQUEMAS  DE  CORRUPÇÃO.  PEDIDO 
JULGADO IMPROCEDENTE. 1. A liberdade 
de  imprensa  não  implica  carta  branca  para 
publicações  que  extrapolem  o  direito  de 
informação  e  sirvam  de  ferramentas  para 
macular  a  honra  das  pessoas  nelas  citadas. 
Por  outro  lado,  não  se  pode  instituir  uma 
censura prévia ao condicionar a divulgação de 
notícias  jornalísticas  à  existência  de  provas 
inequívocas sobre a veracidade de fatos que 
ainda são alvo de investigação. 2.  Revela-se 
correto o entendimento sufragado pelo d. Juiz 
sentenciante,  ao  consignar  que  o  abuso  do 
direito de informar está presente "no discurso 
de ódio e incitação à violência e preconceito", 
bem  como  "quando  há  veiculação  de  fatos, 
sob o falso pretexto de interesse público, mas 
que  se  referem tão  somente  a  assuntos  de 
interesse  exclusivo,  pessoal,  do  personagem 
da notícia". Tratando-se de notícia que divulga 
possíveis  irregularidades  envolvendo  pessoas 
inseridas no âmbito da administração pública, 
ainda  que  a  matéria  seja  permeada  por 
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severas críticas do subscritor, não se identifica 
abusividade.  3.  Pelo que se observa do teor 
das  notícias  jornalísticas  em exame,  não  há 
evidências  de  manifesto  intuito  difamatório, 
caluniador  ou  injuriador  da  pessoa  do 
apelante.  As  reportagens  se  baseiam  em 
dados  extraídos  de  inquérito  policial,  sendo 
certo que, para o exercício das liberdades de 
imprensa  e  de  opinião,  não  se  exige  prévia 
comprovação  da  veracidade  absoluta  das 
alegações  lançadas.  Precedentes.  4.  Recurso 
da  ré  não  conhecido;  recurso  do  autor 
conhecido  em  parte  e,  nessa  parte,  não 
provido. (TJDF; Rec 2012.01.1.045656-4; Ac. 
697.580;  Segunda  Turma  Cível;  Rel.  Des. 
Waldir  Leôncio  Júnior;  DJDFTE  01/08/2013; 
Pág. 85).

No caso dos autos, restou incontroverso que, de  fato, 
as rodas do carro do Apelante pertenciam a terceira pessoa, vítima de 
furto, exatamente como constatou a Polícia.

Nessa  ordem,  não  vislumbro  ato  ilícito  a  ensejar 
reparação civil por dano moral.

Ante o exposto, desprovido o Agravo Retido, nego 
provimento  à Apelação mantendo a  sentença em todos os seus 
termos, em harmonia com o Parecer da Procuradoria de Justiça.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).
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Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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